
                                             GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

                                             SECRETARIA DE ECONOMIA

Art. 5º, inciso V, LDO R$ 1

PIB (P1) 1,0260 PIB (P2) 1,0600

IPCA (I1) 1,0330 IPCA (I2) 1,0352

corrente                       
(A)

constante                    
(B)  = A/I1

corrente                       
(C) 

constante                    
(D)  = C/I2

I - RECEITAS FISCAIS

    I.1 - Receitas Correntes + Capital (C) 28.931.581.012             28.007.338.830             30.723.170.367             29.678.487.603             

      I.1.1 - Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria (1) 18.790.885.378             18.190.595.720             19.376.606.837             18.717.742.308             

         I.1.1.1 - Impostos 18.300.538.129             17.715.913.000             18.886.796.147             18.244.586.695             

         I.1.1.2 - Taxas 490.347.249                  474.682.720                  489.810.690                  473.155.612                  

      I.1.3 -  Demais Receitas 10.140.695.633             9.816.743.111               11.346.563.530             10.960.745.296             

    I.2 - Deduções (Receitas Financeiras) 1.365.929.429               1.322.293.736               1.277.491.553               1.234.052.891               

       I.2.1 - Aplicações Financeiras (3) 662.291.646                  641.134.217                  534.090.771                  515.930.034                  

       I.2.2 - Outras Receitas Financeiras (3) 19.211.077                    18.597.364                    19.211.076                    18.557.840                    

       I.2.3 - Operações de Crédito (4) 667.347.000                  646.028.074                  707.110.000                  683.066.074                  

       I.2.4 - Amortização de Empréstimos 17.079.706                    16.534.081                    17.079.706                    16.498.943                    

       I.2.6 - Alienação de Investimentos Temporários -                                -                                -                                -                                

       I.2.7 - Alienação de Investimentos Permanentes -                                -                                -                                -                                

       I.2.8 - Outras Receitas de Capital Não Primárias -                                -                                -                                -                                

Total das Receitas Fiscais (I.1 - I.2) (A) 27.565.651.582             26.685.045.094             29.445.678.814             28.444.434.712             

II - DESPESAS FISCAIS

    II.1 - Despesas Correntes + Capital (D) 28.931.581.012             28.007.338.831             30.723.170.369             29.678.487.605             

           II.1.1 - Pessoal e encargos (5) 17.947.551.497             17.374.202.805             16.579.880.463             16.016.113.276             

           II.1.2 - Demais Despesas (2) 10.984.029.514             10.633.136.026             14.143.289.906             13.662.374.329             

    II.2 - Deduções (Despesas Financeiras) 818.986.649                  792.823.475                  999.031.522                  965.061.362                  

           II.2.1 - Juros e Encargos da Dívida  (4) 224.054.000                  216.896.418                  277.312.871                  267.883.376                  

           II.2.2 - Amortização da Dívida  (4) 588.252.000                  569.459.826                  699.495.281                  675.710.279                  

           II.2.3 - Concessão de Empréstimos 6.680.649                      6.467.231                      22.223.370                    21.467.707                    

           II.2.4 - Aquis.de Título de Capital já Integralizado -                                -                                -                                -                                

           II.2.5 - Aquis.de Título de Crédito -                                -                                -                                -                                

Total das Despesas Fiscais (II.1 - II.2) (B) 28.112.594.363             27.214.515.356             29.724.138.847             28.713.426.243             

III - RESULTADO PRIMÁRIO - acima da linha (A- B) (546.942.780) (529.470.262) (278.460.033) (268.991.531)

IV - RESULTADO NOMINAL - acima da linha (89.494.057) (86.635.099) (2.471.057) (2.387.033)

V - DÍVIDA PUBLICA CONSOLIDADA (4) 9.724.347.000 9.413.695.063 10.297.742.000 9.947.586.940               

VI - DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (4) 8.195.796.000 7.933.974.831 8.752.234.000 8.454.630.989               

NOTAS: 7.223.960                      (960.435)                       

Observações:

ANEXO V
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2022

DEMONSTRATIVO DE COMPATIBILIDADE DO ORÇAMENTO COM AS METAS FISCAIS DA LDO

ESPECIFICAÇÃO

ORÇAMENTO 2022

PROJEÇÃO PROJEÇÃO

4) Preços Constantes: a conversão de valores correntes para constantes foi realizada com o uso do IPCA, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados 
no ano anterior ao ano de referência da LOA.

5) As expectativas de mercado para a taxa de inflação (IPCA-DF) e crescimento (PIB-DF), foram informados pela CODEPLAN em 23/06/2021.

LDO 2022

(5) As despesas com Pessoal e Encargos do Poder Executivo, referentes a 2022, foram obtidas a partir de estimativa, tendo por base, preferencialmente, o valor 
realizado no mês de junho/2021, somadas ao crescimento vegetativo de 1,785% e, também, das despesas autorizadas a sofrerem acréscimos, tais como criação de 
cargo, reajustes e nomeações decorrentes de concurso público, constantes do Anexo IV desta Lei, além de Pessoal Requisitado, Sentenças Judiciais e Indenizações 
Trabalhistas. 

(1) As estimativas das Receitas de Origem Tributária, constituídas de impostos, taxas, dívida ativa dos tributos, multas e juros de mora dos tributos e da dívida ativa, 
para o período de 2022, em valores correntes e constantes, foram informadas pela Subsecretaria de Acompanhamento da Política Fiscal da Secretaria de Economia.

(2) Foi considerado como aplicação financeira o total das contas: 13210101-Remuneração de Depósitos Bancários - Principal; e 13210401-Remuneração dos Recursos 
do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS . Para outras receitas financeiras o total da conta 1640.00.00 - serviços e atividades financeiras.

(3) Os valores das Operações de Crédito, de Juros e Encargos da Dívida, da Amortização da Dívida, da Dívida Pública Consolidada, Dívída Consolidada Líquida e 
Resultado Nominal, para o período de 2022, foram informados pela Subsecretaria do Tesouro/SEEC.

3) Para o cálculo do resultado nominal, adotou-se o critério "acima da linha", acrescentando-se ao resultado primário a conta de juros (juros ativos menos juros 
passivos). Os juros ativos são as remunerações sobre créditos financeiros (como empréstimos concedidos) ou aplicações financeiras, sendo especificados nos itens  
I.2.1 - Aplicações Financeiras e I.2.2 - Outras Receitas Financeiras. Já os juros passivos são aqueles reconhecidos, sobre os passivos que compõem a Dívida 
Consolidada, sendo especificados no item II.2.1 - Juros e Encargos da Dívida. MDF 11ª edição.

2) para o calculo do resultado primário, adotou-se o critério "acima da linha", que representa as Receitas Primárias Totais deduzidas das Despesas Primárias Totais.

1) O cálculo das Metas Anuais foi efetuado em conformidade com a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, normatizada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
no Manual de Demonstrativos Fiscais - 11ª edição, sendo indicativo para a manutenção do equilíbrio fiscal do período.


